
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1458543 - SP (2019/0055571-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CARLOS JOSÉ TEIXEIRA DE TOLEDO - SP114625

VITOR TILIERI - SP242456
EMBARGADO : APEOESP SINDICATO DOS PROFESSORES ENSINO OFICIAL 

EST SP
ADVOGADO : CRISTIANA MARISA THOZZI - SP138189
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E NOS CINCO 
PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ALÉM DA ESTABELECIDA NO 
ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, com base no 
princípio da fungibilidade recursal e complementação das razões recursais, nos termos 
do art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a Administração Pública não pode 
exigir formação para a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E NOS CINCO 
PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ALÉM DA ESTABELECIDA NO 
ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, com base no 
princípio da fungibilidade recursal e complementação das razões recursais, nos termos 
do art. 1.024, § 3º, do Código de Processo Civil.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a Administração Pública não pode 
exigir formação para a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ao qual se nega 
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada (fls. 428/431):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
NOS CINCO PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ALÉM DA 
ESTABELECIDA NO ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DO APEOESP 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante sustenta, em síntese, que o recurso especial da parte 
agravada não poderia ter sido conhecido em razão da incidência da Súmula 280 do 
Supremo Tribunal Federal (STF), tendo em vista a necessidade de interpretação de 
direito local, no caso, da Lei Complementar Estadual 836/1997 e da Instrução 
Normativa 02/2014.

Quanto ao mérito, defende a legalidade da exigência de nível superior ao 
candidato que pretende ingressar na carreira de magistério.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que os embargos de declaração opostos à decisão 
monocrática com propósito meramente infringente devem ser recebidos como agravo 
interno, com base no princípio da fungibilidade recursal, notadamente porque foi 
efetuada a complementação das razões recursais, nos termos do art. 1.024, § 3º, do 
Código de Processo Civil.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Verifico que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente nesta 
Corte de que a Administração Pública não pode exigir formação para a habilitação ao 
magistério da educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental além 
da estabelecida no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. EXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO 
PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
NOS CINCO PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL ALÉM DA 
ESTABELECIDA NO ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 
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no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC".

2. Segundo o artigo 62 da Lei n. 9.394/96 (LDB), "[a] formação de 
docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade Normal".

3."Consoante o entendimento desta Corte, o município não pode exigir 
formação para a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional". (AgInt no AREsp. 586.891/PR, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 14.3.2019).

4. Recurso especial provido. (REsp n. 1.868.027/PB, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 
1º/6/2020.)

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I. EXIGÊNCIA 
DE FORMAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO AO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E NOS CINCO PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
ALÉM DA ESTABELECIDA NO ART. 62 DA LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA EDUCAÇÃO NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Discute-se a legalidade da exigência editalícia de curso superior de 
licenciatura plena em pedagogia para o provimento do cargo de Professor de 
Educação Básica I.

2. Esta Corte Superior firmou entendimento de que não se admite ao 
Poder Público a exigência de formação para a habilitação ao magistério da 
educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental além da 
estabelecida no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 586.891/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
DJe 14.3.2019; AgRg no REsp. 1.301.154/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, 
DJe 19.11.2015; REsp. 1.126.957/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJe 31.8.2011.

3. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO a que 
se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.427.203/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 14/10/2019, DJe de 
21/10/2019.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
PROFESSOR MUNICIPAL. EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL PRIMEIROS ANOS. CURSO DE NÍVEL SUPERIOR. 
EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL 
INVIABILIDADE.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
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fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Consoante o entendimento desta Corte, o município não pode exigir 
formação para a habilitação ao magistério da educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental além da estabelecida no art. 62 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

3. É inviável a análise de alegações voltadas à desconstituição do 
julgado que não foram suscitadas nas contrarrazões ao recurso especial, por 
tratar de indevida inovação recursal. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 586.891/PR, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 
14/3/2019.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo interno, ao 
qual nego provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AREsp 1.458.543 / SP
Número Registro: 2019/0055571-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10400431220148260053

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator dos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APEOESP SINDICATO DOS PROFESSORES ENSINO OFICIAL EST SP
ADVOGADO : CRISTIANA MARISA THOZZI - SP138189
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : CARLOS JOSÉ TEIXEIRA DE TOLEDO - SP114625

VITOR TILIERI - SP242456

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CARLOS JOSÉ TEIXEIRA DE TOLEDO - SP114625

VITOR TILIERI - SP242456
EMBARGADO : APEOESP SINDICATO DOS PROFESSORES ENSINO OFICIAL EST SP
ADVOGADO : CRISTIANA MARISA THOZZI - SP138189

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de março de 2024
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